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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 
O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem por 
objeto a aquisição dos bens discriminados no anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – 
Marinha – Superintendência do Material – Direção de Abastecimento, doravante designado 
por contraente público. 

Artigo 2.º | Contrato 
1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 

contrato seja reduzido a escrito. 

2.  O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a.  Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para a 
decisão a contratar; 

b.  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c.  O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d.  A proposta adjudicada; 

e.  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 
documentos pela ordem indicada no número anterior. 

4. Também em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do presente 
artigo e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo 
adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo Código. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 
1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte 

ao envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável, podendo, em 
caso de necessidade, os efeitos do contrato retroagirem à data da adjudicação. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações, ou quando atingido o 
prazo máximo contratual, definido no Anexo C ao presente Caderno de Encargos. 

3. A entrega dos bens será efetuada no prazo máximo definido no Anexo C ao presente 
Caderno de Encargos, a contar da data mencionada no n.º 1 do presente artigo. 

Artigo 4.º | Local de entrega dos bens 
1. Os bens serão entregues na Direção de Abastecimento - Divisão Operacional e Técnica 

– Secção de Material Geral, sita na Base Naval de Lisboa, Alfeite, 2810-001 Almada. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 
objeto do contrato, o seguinte: 

a) Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 
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b) Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

3. O não cumprimento do referido no n.º 2 implicará a rejeição do material; 

4.  Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato para o local 
de entrega são da responsabilidade do adjudicatário. 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 
1.  Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 
adjudicatário as seguintes obrigações: 

a.  Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta no prazo indicado no 
artigo anterior; 

b.  Obrigação de garantia dos bens; 

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de cauções 
e do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d.  Obrigação de manter a entidade adjudicante atualizada das contribuições perante a 
Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou certidões, 
sem as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos bens 
1.  O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato 

com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, incluindo a conformidade com 
a amostra entregue durante a tramitação procedimental, caso aplicável. 

2.  Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 
utilizados para os fins a que se destinam, devem ser igualmente adequados às utilizações 
habitualmente dadas aos bens do mesmo tipo e, ainda, terem as qualidades e o 
desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que a entidade adjudicante pode 
razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e, eventualmente, às declarações 
públicas sobre as suas características concretas feitas pelo produtor ou pelo seu 
representante, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem. 

3.  O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância 
dos bens objeto do contrato, que exista no momento em que os bens lhe são entregues. 

Artigo 7.º | Inspeção dos bens 
1.  Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção quantitativa 
e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos 
correspondem às quantidades estabelecidas e se reúnem as caraterísticas, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 
proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 
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2.  A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens fornecidos, 
sendo efetuada através de testes e por peritos técnicos do contraente público, para 
verificação das caraterísticas, especificações e requisitos qualitativos. 

3.  Durante a fase da inspeção qualitativa, o adjudicatário deve prestar aos serviços 
competentes do contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos 
necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, 
através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4.  Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 
especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente 
comprovados, são da responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  
1.  No caso de a inspeção qualitativa indicada no artigo anterior não comprovar a total 

conformidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 
exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o 
contraente público deve disso informar, por escrito, o adjudicatário. 

2.  No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 
prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias 
para garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 
requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3.  Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 
contraente público procede à realização de nova inspeção qualitativa, nos termos do 
artigo anterior. 

Artigo 9.º | Receção dos bens 
1. Os bens devem ser acompanhados de guia de remessa, em triplicado, e respetiva fatura 

em duplicado com a indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Número Nacional de Abastecimento (NNA/NSN), caso aplicável; 

e. Morada; 

f. IBAN e código SWIFT; 

g. Endereço de Email; 

h. NIPC ou VAT NUMBER. 

i. Cada artigo deverá conter a indicação do respetivo Número Nacional de 
Abastecimento (NNA). 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis 
após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º do 
CIVA. 
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Artigo 10.º | Aceitação dos bens 
1.  Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos bens 

objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 
defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 
definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 
dias a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos 
representantes do adjudicatário e do contraente público. 

2.  Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 
posse e da propriedade dos bens objeto do contrato para o contraente público, bem 
como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 
de garantia técnica que impendem sobre o adjudicatário. 

Artigo 11.º | Rejeição dos fornecimentos 
1. Os bens rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário, sendo as remoções dos bens 
feitas por conta e risco do mesmo. 

3. Passados 8 dias sobre a respetiva notificação, se os bens rejeitados continuarem nas 
instalações do contraente público sem serem removidos, entende-se que estes passam 
para sua posse como incapazes. 

Artigo 12.º | Fatura Eletrónica 
O adjudicatário deverá emitir faturas eletrónicas nos termos do estabelecido no Decreto-Lei 
n.º 123/2018, de 28 de dezembro e demais do normativo em vigor. 

Artigo 13.º | Garantia dos bens 
1. A garantia dos bens importa o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar perante 

a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de substituir, 
reparar ou ocupar-se de qualquer modo e, ainda, de reembolsar o preço pago, no caso 
de este não corresponder às condições enumeradas na sua proposta. 

2. Por reparação do bem entende-se que, na falta de conformidade do bem, a reposição do 
bem de consumo em conformidade com o presente contrato. 

3. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 
contrato relativas à garantia dos bens são da exclusiva responsabilidade do 
adjudicatário. 

Artigo 14.º | Dever de sigilo 
1.  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da Marinha, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 
não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 



 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | MARINHA | DIREÇÃO DE ABASTECIMENTO                                            Página 7 de 21 
Base Naval de Lisboa - Alfeite | 2810-001 ALMADA – PORTUGAL   
E-mail: da.dob.smd@marinha.pt - Telefone: (351) 210 901 600                                         

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 15.º | Preço Base 
1.  O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 

108.917,25 € (IVA excluído), considerado como parâmetro base do preço contratual. 

2.  Caso o procedimento seja constituído por lotes, deverá ser respeitado o preço base de 
cada lote definido no Anexo A, não podendo em qualquer caso ser ultrapassado. 

Artigo 16.º | Preço Contratual 
1.  Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve 
pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 
local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 
registadas, patentes ou licenças. 

3. Sem prejuízo do referido no número anterior, é da responsabilidade do adjudicatário o 
pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros 
encargos exigidos pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato a 
celebrar. 

4. O contrato a celebrar não será objeto de negociação nem de revisão de preços. 

Artigo 17.º | Condições de pagamento 
1.  As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão 

pagas no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das 
respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 
respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 
do documento de quitação respetivo. 

3.  Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, 
os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual 
prazo. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, 
as faturas são pagas através de transferência bancária. 

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 
factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente 
público. 

6. Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 
efetuados quaisquer pagamentos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do 
documento comprovativo do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do 
Visto. 
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7. Quando o valor do contrato for superior a 950.000 (novecentos e cinquenta mil) euros, 
o contrato não produzirá quaisquer efeitos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do 
documento comprovativo do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do 
Visto. 

Artigo 18.º | Mora no pagamento 
1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 

aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação 
da fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento 
e vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 
documentos mencionados no ponto 2 do artigo anterior, quando aplicável. 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução  

Artigo 19.º | Penalidades contratuais  
1.  Se o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 

parte delas por facto que lhe seja imputável, a entidade adjudicante notificá-lo-á para 
cumprir dentro de um prazo não superior a 5 dias, salvo quando o cumprimento se tenha 
tornado impossível ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestação. 

2.  Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 
anterior, o contraente público pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena 
pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 
seguintes termos: 

a.  Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade será de 0,5‰, por 
cada dia de atraso; 

b.  Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade 
será de 1,5‰, por cada dia de atraso; 

c.  Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade será de 3‰, 
por cada dia de atraso. 

3.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 
sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

4.  O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 
as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

5.  As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 
exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 20.º | Força maior 
1.  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 
não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 
lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 
greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a.  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 
dos seus subcontratados; 

c.  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 
deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d.  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 
legais; 

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

f.  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 
sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 
ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

Artigo 21.º | Resolução por parte do contraente público  
1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 
adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 
incumbem. 

2.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 
enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 
menos que tal seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo 
direito de indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato 
executado até ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo 
adjudicatário. 

Artigo 22.º | Resolução por parte do adjudicatário  
1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 
mais de 120 (cento e vinte) dias. 
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2.  Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser 
exercido mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 
(trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso 
durante esse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações 
deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 
CCP. 

Artigo 23.º | Execução da caução 
1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente 
público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 
quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 
definitivo pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 
de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato 
ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 
contanto que para tal exista fundamento. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 
adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 
mesma execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público 
para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º 
do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 24.º | Comunicações e notificações 
1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2.  Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte, por escrito.  

3.  As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 25.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  
1. O Adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e 
nos termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar cessão da posição 
contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 
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b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 
presente procedimento;  

c. A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra 
em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 
cumprimento do contrato. 

3. O Adjudicatário não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem autorização 
prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 26.º | Fiscalização 
1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos 

o contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 
público. 

Artigo 27.º | Gestor do Contrato  
Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um 
gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 28.º | Acesso às instalações  
1. O adjudicatário e todas as pessoas que se encontrem ao seu serviço obrigam-se a 

observar as regras de segurança e de apresentação que, em cada momento, forem 
estabelecidas pela entidade adjudicante e comunicadas ao adjudicatário.  

2. A entidade adjudicante indicará ao adjudicatário quais as normas de identificação do seu 
pessoal, bem como dos procedimentos adequados para o acesso e circulação deste. 

Artigo 29.º | Proteção de dados 
1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes 

do Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – 
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e 
demais legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do 
contrato e, sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 
entidade adjudicante exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

b. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 
cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c. Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 
qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, ao abrigo do 
contrato; 

d. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados; 

e. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 
transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 
dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 
adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente 
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comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma 
obrigação legal; 

f. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem 
a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 
serviços de tratamento de dados pessoais; 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 
venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus 
colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

Artigo 30.º | Foro competente 
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 
interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente 
o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 31.º | Requisitos Técnicos 
As Instruções para Aquisição (IA) e Especificações Técnicas (ET) fazem parte integrante do 
presente Caderno de Encargos, constando do Anexo B. 
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ANEXO A – Objeto do Contrato  
 

LOTE NNA/NSN1 ARTIGO/DESCRIÇÃO UF2 QT REF/ET3 PREÇO BASE S/IVA 

1 5970MD0130223 ABRACADEIRA EA 3 000 IA_191/2022          564,30 €  

2 5970MD0130222 ABRACADEIRA DE FIVELA ISOLANTE EA 10 000 IA_409/2021          522,50 €  

3 5975144609228 ABRACADEIRA EM POLIAMIDA EA 1 400 IA_211/2022            58,52 €  

4 4235144507761 
ABSORVENTE DE HIDROCARBONETOS ROLO DE 
44X0,96MT, PESO 15KG, COM ASORÇÃO DE 251 
LITROS 

RO 15 3M T100       2 217,23 €  

5 4235144507763 ABSORVENTE P/OLEOS E PRODUTOS QUIMICOS RO 4 IA_279/2022       1 155,77 €  

6 8040992549199 ADESIVO PARA METAL, VIDRO, CERÂMICA, 
PLASTICO E BORRACHA, EMBALAGEM 1 LITRO

EA 1 3M 9323BA (COLA 
927+ACELERADOR 251) 

         191,52 €  

7 8040013164834 ADHESIVE EA 1 IA_847/2021            28,86 €  

8 4240014590078 APARELHO RESPIRATORIO GERADOR OXIGENIO 
(TREINO) EA 2 OCENCO M202TR          873,08 €  

9 5510MD0098789 BARROTE DE MADEIRA DE 2,6X0,1X0,1METROS EA 39 IA_335/2022 e IA_395/2022       1 893,45 €  

10 4210124089467 BOCAL UNIÃO STORZ 52-C PARA MANGUEIRA DE 
ASPIRAÇÃO/COMPRESSÃO DIA50MM

EA 40 AWG FITTINGS 60637733          470,25 €  

11 4210MD0049591 BOCAL UNIAO STORZ PARA MANGUEIRA DE 
ASPIRAÇÃO/COMPRESSÃO DIA42MM EM BRONZE

EA 87 AWG FITTINGS 60100993       1 077,34 €  

12 8465MD0310898 BOLSA DE CINTURA PARA ANTI-FLASH EA 50 IA_350/2022            83,60 €  

13 8430332093959 BOTA PARA BOMBEIRO INCENDIO N.44 PR 14 IA_356/2022       3 473,02 €  

14 8430MD0308166 BOTAS DE BORRACHA COM CANO E COXA INTEIR PR 2 IA_980/2021          123,39 €  

15 5130MD0070896 BRUSH,WIRE,ROTARY CUP EA 5 IA_553/2020            94,05 €  

16 5975MD0130669 BUCIM EA 50 IA_676/2022          182,88 €  

                                                 
1 NNA/NSN – Número Nacional de Abastecimento/ NATO Stock Number; 
2 UF – Unidade de Fornecimento; 
3 REF/ET – Referência/ Especificação Técnica. 
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17 5510MD0098794 BUJAO DE MADEIRA EA 30 IA_282/2022          404,73 €  

18 5510MD0098793 BUJÃO DE MADEIRA EA 133 
IA_627/2020, IA_666/2020, 

IA_683/2021, IA_288/2022 e 
IA_287/2022 

         980,34 €  

19 5510MD0098797 BUJÃO DE MADEIRA EA 42 IA_308/2022          628,94 €  

20 5510MD0098798 BUJÃO DE MADEIRA EA 25 IA_338/2022          393,70 €  

21 5510MD0098795 BUJAO DE MADEIRA DE 150X80X40MM EA 71 IA_290/2022          861,94 €  

22 5510MD0098796 BUJAO DE MADEIRA DE 150X90X55MM EA 31 IA_926/2021 e IA_304/2022          326,30 €  

23 6145MD0138583 CABO ELECTRICO MR 50 IA_516/2021            71,58 €  

24 6145MD0138585 CABO ELECTRICO ILUMINACAO GALA  2X2,5MM2 MR 60 IA_281/2022          655,84 €  

25 6145MD0138588 CABO ELECTRICO MUL.H07RN-F 3X2,5MM2PRETO MR 300 IA_517/2021 e IA_590/2020          442,04 €  

26 6145MD0138590 CABO ELECTRICO MULT.H07RN-F3X6MM2 PRETO MR 160 IA_518/2021          543,40 €  

27 5995MD0394844 CABO REDE UTP, SFTD, RJ45, 305MT CL 2 IA_468/2020          181,24 €  

28 2040993394401 CAIXA TAPA ROMBOS (PEQUENA) EA 7        3 292,26 €  

29 9330MD0220959 CHAPA ACRILICA DE 1500X1200X3MM EA 2 IA_659/2020          230,34 €  

30 5120MD0263082 CHAVE DE FENDAS EA 1 IA_512/2021              4,12 €  

31 5120142127979 CLE SPECIAL POUR V EA 4 IA_754/2022       1 240,71 €  

32 8040MD0443108 COMPOSTO EPOXIDICO DE DOIS COMPONENTES AY 1 IA_591/2021            54,86 €  

33 6645MD0170670 CONTA-SEGUNDOS EA 1 IA_802/2022            30,27 €  

34 5510MD0098805 CUNHA DE MADEIRA EA 66 IA_971/2021 e IA_344/2022          515,02 €  

35 5510MD0098806 CUNHA DE MADEIRA EA 10 IA_346/2022          146,51 €  

36 5510MD0098801 CUNHA DE MADEIRA 250X60X60MM EA 30 IA_340/2022          213,18 €  

37 5510MD0098800 CUNHA DE MADEIRA DE 200X50X50MM EA 50 IA_339/2022          263,34 €  

38 5510MD0098803 CUNHA DE MADEIRA DE 300X35X50MM EA 25 IA_343/2022          167,20 €  

39 5510MD0098802 CUNHA DE MADEIRA DE 300X75X75MM EA 20 IA_341/2022          208,16 €  
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40 4540MD0055507 DESENTUPIDOR EM BORRACHA 150MM DIAMETRO EA 10 IA_807/2022            45,46 €  

41 7930MD0309390 DESINCRUSTANTE PARA ENCANAMENTOS CN 2 IA_634/2021            14,15 €  

42 5345124080428 DISCO CORTE PARA REBARBADORA, INOX 
115x1mm EA 150 BOSH 2608603169          116,00 €  

43 5340MD0093503 DOBRADICA EM LATAO 1.1/2X7/8POL EA 16 IA_672/2022            18,56 €  

44 5445MD0098770 ESCORA METALICA EA 2 IA_755/2022            31,81 €  

45 7920MD0213531 ESCOVA N1 EM ARAME DE ACO PARA ESTRADOS EA 21 IA_791/2021 e IA_379/2022            67,37 €  

46 4210MD0435026 EXTINTOR DE CO2 2 KG EA 1 INFO COMPLEMENTAR 
PARA AQ EXTINTORES 

           39,14 €  

47 3439MD0040052 FIO ESTANHO 1MM 60%SN40%PB 250G BB 20 IA_282/2020          192,70 €  

48 6145MD0138656 FIO FUSIVEL 20A RL 200GR RO 1 IA_193/2022            23,48 €  

49 6145MD0138658 FIO FUSIVEL 35A RL 200GR RO 1 IA_195/2022            10,90 €  

50 8030008893535 FITA DE 12,7X0,08MM EM TEFLON, BOBINA DE 6,6 
METROS EA 2 LOCKHEED MARTIN P5025-2            26,98 €  

51 6320MD0142415 FITA DE IDENTIFICACAO AZUL DE 60MM RO 3 IA_553/2020            76,96 €  

52 5970MD0130080 FITA EM BORRACHA RO 50 IA_235/2021          302,01 €  

53 5970MD0130151 FITA ISOLADORA PRETA EM PVC RO 100 IA_235/2021       1 010,52 €  

54 5210MD0232331 FITA METRICA EA 15 IA_187/2022            63,33 €  

55 6230MD0141192 FLASHLIGHT TYPE PENCIL EA 4 IA_520/2021          240,85 €  

56 5920142859982 FUSIBLE CARTOUCHE PG 18 IA_189/2022            42,70 €  

57 5920142187006 FUSIVEL CARTUCHO EA 25 IA_188/2022            37,36 €  

58 5920121211115 FUSIVEL CARTUCHO 1,25A 250V 20X5 EA 42 IA_163/2022            13,17 €  

59 5920121357002 FUSIVEL CARTUCHO CERAMICA EA 101 IA_1006/2021, IA_167/2022 e 
IA_652/2022 

      1 944,15 €  

60 5920121357003 FUSIVEL CARTUCHO CERAMICA EA 50 IA_170/2022 e IA_698/2022          709,04 €  

61 5920121427586 FUSIVEL CARTUCHO CERAMICA FUSAO RAPIDA 
2A 250V 20X5

EA 41 RAYTHEON 1.760590          187,66 €  

62 5920008930482 FUSIVEL CARTUCHO VIDRO FUSAO LENTA 0,5A EA 20 IA_161/2022              9,82 €  
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63 5920121247679 FUSIVEL GARRAFA CERAMICA FUSAO RAPIDA EA 30 IA_164/2022            23,20 €  

64 5970144386071 GAINE ISOLANTE ELECTRIQUE EA 4 IA_184/2022 e IA_866/2022            47,60 €  

65 5970144386068 GAINE ISOLANTE,ELECTRIQ EA 2 IA_867/2022            14,90 €  

66 8415012679661 GLOVES, ANTIFLASH PR 520 IA_714/2020 e IA_376/2022      11 663,87 €  

67 5120002034656 HAMMER,HAND EA 1 IA_119/2020            14,78 €  

68 5120MD0262292 HAMMER,HAND EA 4 IA_929/2021            38,08 €  

69 8415012683473 HOOD,ANTIFLASH EA 500 IA_352/2022      10 894,13 €  

70 5970MD0130194 INSULATOR EA 10 IA_039/2021            12,64 €  

71 5120MD0262546 JOGO DE CHAVES DE FENDA ESPECIAL SE 2 IA_914/2021            18,71 €  

72 5330MD0086140 JUNTA PARA MANGUEIRA L.A. EA 16 IA_837/2022            11,20 €  

73 6240002704693 LAMP,INCANDESCENT EA 2 IA_377/2022            55,32 €  

74 6240013444780 LAMP,INCANDESCENT EA 70 IA_202/2022          359,90 €  

75 6240MD0141786 LAMPADA INCANDESCENTE EA 4 IA_811/2021              3,05 €  

76 6240142353018 LAMPADA INCANDESCENTE PERA CLARA E27 EA 25 IA_256/2022            18,55 €  

77 6240MD0141842 LAMPADA INCANDESCENTE PERFUMADORA 
CLARA EA 15 IA_181/2021            19,59 €  

78 6240121704752 LAMPADA INCANDESCENTE TUBULAR 220V 65W EA 30 IA_223/2022          192,80 €  

79 6240121383695 LAMPADA INCANDESCENTE TUBULAR CLARA 
BA15D 24V 4W 17X54MM

EA 6 RAFI 1.90070.105              2,13 €  

80 6240142300116 LAMPE A INCANDESCENCE EA 20 IA_590/2020              7,73 €  

81 6240142300212 LAMPE A INCANDESCENCE EA 100 IA_255/2022 e IA_124/2022          116,00 €  

82 6240143062051 LAMPE A INCANDESCENCE EA 38 IA_411/2020 e IA_123/2022          259,23 €  

83 6240143074047 LAMPE A INCANDESCENTE EA 40 IA_806/2022          227,81 €  

84 5850MD0104573 LANTERN EA 1 IA_157/2022       2 231,37 €  

85 6230MD0141196 LANTERNA EA 9 IA_974/2021 e IA_1020/2021          185,28 €  

86 6230MD0362665 LANTERNA 3 WATT LED MINI MAGLITE 2 AA EA 3 MAG SP2201HF          100,26 €  
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87 6230226317601 LANTERNA PARA CAPACETE EA 40 IA_177/2021       3 229,05 €  

88 6230MD0437272 LANTERNA PORTATIL (LANTERNA VERMELHA 
FRONTEIRA FUMO)

PG 16 IA_276/2020 (MACTRONIC 
DSAMBERAKU) 

         719,79 €  

89 4210MD0049453 LIQUIDO ESPUMIFERO PROTEICO CN 26 IA_392/2022       3 072,93 €  

90 4210MD0049623 LIQUIDO ESPUMIFERO SINTETICO CN 20 IA_1021/2021       1 722,16 €  

91 8415991304688 LUVAS ANTI-FLASH EM ALGODAO P/ OP. CONSO PR 500 IA_355/2022      12 210,83 €  

92 8415002668679 LUVAS DE PROTECAO N.9 EM NEOPRENE PR 2 IA_803/2022              6,44 €  

93 8415121390603 LUVAS DE PROTECCAO ELECTRICA ATE 1000V PR 10 IA_268/2022          475,06 €  

94 8465MD0308508 LUVAS EM BORRACHA P/PROTECCAO DE ALTA VO PR 15 IA_270/2022       1 018,88 €  

95 8415MD0302281 LUVAS EM NITRILO COM PUNHO EM MALHA EA 2 IA_804/2022              6,63 €  

96 8415MD0248801 LUVAS GORETEX EA 20 IA_627/2020       1 902,32 €  

97 8415002742433 LUVAS HOMEM EM CABEDAL,TAMANHO GRANDE PR 40 IA_459/2020          204,82 €  

98 8415002742432 LUVAS HOMEM EM CABEDAL,TAMANHO MÉDIO PR 100 IA_523/2020          822,42 €  

99 5120MD0262207 MACO DE MADEIRA 160X70MM 800GR EA 35 IA_019/2022 e IA_314/2022          284,18 €  

100 5970MD0130264 MANGA TERMORETRACTIL ISOLANTE ELETRICA 
43/12MM COMPRIMENTO 1500MM

EA 25 IA_235/2021 (TYCO 
WCSM43121500172) 

      1 127,66 €  

101 5970MD0130267 MANGA TERMORETRACTIL ISOLANTE EA 10 IA_235/2021          205,66 €  

102 4210171015939 MANGUEIRA DE COMBATE A INCENDIOS AY 16 IA_633/2021 e IA_264/2022       3 356,37 €  

103 4210MD0049482 MANGUEIRA DE COMPRESSAO EA 12 IA_785/2022       2 158,64 €  

104 4210121739434 MANGUEIRA DE COMPRESSAO DIA.52MM 30M EA 12 IA_1024/2021, IA_816/2022 e 
IA_833/2022 

      3 351,62 €  

105 4210MD0049589 MANGUEIRA DE COMPRESSAO PARA L.A. RO 10 IA_021/2022       3 834,21 €  

106 4210016249296 MANTA IGNIFUGA EA 4 DELTA POWER 4754110S          122,89 €  

107 8030MD0214620 MASSA PARA JUNTAS HERMETIC CN 3 IA_460/2020            63,23 €  

108 5510MD0098811 PRANCHA EM MADEIRA EA 20 IA_358/2022       1 280,13 €  

109 5510MD0098807 PRANCHA EM MADEIRA DE 3600X250X50MM EA 10 IA_347/2022          888,15 €  
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110 8040MD0443113 PRODUTO POLIRETANO DE DOIS COMPONENTES AY 9 IA_685/2021          547,18 €  

111 6685MD0338974 PSICROMETRO GRADUADO DE -5 A 50 °C EA 1 IA_623/2022            34,07 €  

112 5940332040827 REGUA DE JUNCAO 4MM EA 50 IA_176/2022 e IA_126/2022          170,34 €  

113 5210124095748 REGUA EXTENSIVEL DE 5MT EA 3 BOSCH 0601094300          361,31 €  

114 5970MD0130261 SILICONE EA 7 IA_673/2022            89,97 €  

115 9905MD0221599 SINAL DE MASCARA DE FUGA EA 40 IA_337/2022          131,67 €  

116 9905MD0221616 SINAL DE PROIBICAO DE FUMAR EA 20 IA_322/2022            51,41 €  

117 9905MD0221621 SINAL DE PROTECCAO OBRIGATORIA DOS OLHOS EA 20 IA_323/2022            51,41 €  

118 9905MD0221622 SINAL PROTECCAO OBRIGATORIA DOS OUVIDOS EA 20 IA_324/2022            51,21 €  

119 8040MD0443111 SITCK DE MASSA EPOXIDICA EA 30 IA_460/2020          869,96 €  

120 3439010087577 SOLDER,TIN ALLOY SL 2 IA_959/2021            13,73 €  

121 5120121261524 SPATULA EA 10 IA_398/2022              9,09 €  

122 4210MD0049624 SUPPLEMENTARY TOOLKIT FOR AIRLINE APPARA KT 1 IA_637/2021            46,75 €  

123 5510MD0098808 TACO DE MADEIRA 180x40x18 mm EA 25 IA_627/2020, IA_682/2021 e 
IA_120/2022 

           59,83 €  

124 5510MD0098809 TACO DE MADEIRA 250X5530 mm EA 8 IA_396/2022            23,41 €  

125 5970008808089 TAPE INSULATION ELECTRICAL RO 70 IA_180/2022          514,98 €  

126 7220MD0435963 TAPETE BORRACHA GRADEADO 
1500MMX1000MMX23MM

EA 10 MANUTAN 2054Y178       1 255,78 €  

127 4240MD0352182 
TECIDO IGNIFUGO RESISTENTE ÀS CHAMAS, ÀS 
ELEVADAS TEMPERATURAS E IMPERMEÁVEL AO 
FUMO COM 50000X1220MM

RO 2 IC INTERNACIONAL 
DHT/661H/D 

      4 254,51 €  

128 5940MD0116051 TERMINAL AUTO 2,5X6MM EA 105 IA_183/2022              6,58 €  

129 5940MD0115902 TERMINAL DE CRAVAR PARA CABO 4MM2 EA 100 IA_182/2022              7,32 €  

130 5140121572036 TOOL BAG EA 4 IA_752/2022          734,18 €  

131 4510MD0054631 TUBO PARA CHUVEIRO DE 1/2POL COM ROSCA E 
UNIÃO EA 5 EVAC T2781          471,09 €  

132 3433MD0039696 VALVULA ANTI RETORNO DE CHAMA ACETILENO EA 3 IA_809/2022            95,24 €  
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133 5510121352949 WOODEN WEDGES,HARDWOOD EA 42 IA_719/2021, IA_912/2021 e 
IA_381/2022 

         394,13 €  

     TOTAL S/IVA 108.917,25 € 
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ANEXO B - Instruções para Aquisição (IA) e Especificações Técnicas (ET)  
 
IA_191/2022 
IA_409/2021 
IA_211/2022 
IA_279/2022 
IA_847/2021 
IA_335/2022 
IA_395/2022 
IA_350/2022 
IA_356/2022 
IA_980/2021 
IA_553/2020 
IA_676/2022 
IA_282/2022 
IA_627/2020 
IA_666/2020 
IA_683/2021 
IA_288/2022 
IA_287/2022 
IA_308/2022 
IA_338/2022 
IA_290/2022 
IA_926/2021 
IA_304/2022 
IA_516/2021 
IA_281/2022 
IA_517/2021 
IA_590/2020 
IA_518/2021 
IA_468/2020 
IA_659/2020 
IA_512/2021 
IA_754/2022 
IA_591/2021 
IA_802/2022 
IA_971/2021 
IA_344/2022 
IA_346/2022 
IA_340/2022 
IA_339/2022 
IA_343/2022 
IA_341/2022 
IA_807/2022 
IA_634/2021 
IA_672/2022 
IA_755/2022 
IA_791/2021 
IA_379/2022 
IA_282/2020 
IA_193/2022 
IA_195/2022 
IA_553/2020 
IA_235/2021 

IA_235/2021
IA_187/2022 
IA_520/2021 
IA_189/2022 
IA_188/2022 
IA_163/2022 
IA_1006/2021 
IA_167/2022 
IA_652/2022 
IA_170/2022 
IA_698/2022 
IA_161/2022 
IA_164/2022 
IA_184/2022 
IA_866/2022 
IA_867/2022 
IA_714/2020 
IA_376/2022 
IA_119/2020 
IA_929/2021 
IA_352/2022 
IA_039/2021 
IA_914/2021 
IA_837/2022 
IA_377/2022 
IA_202/2022 
IA_811/2021 
IA_256/2022 
IA_181/2021 
IA_223/2022 
IA_590/2020 
IA_255/2022 
IA_124/2022 
IA_411/2020 
IA_123/2022 
IA_806/2022 
IA_157/2022 
IA_974/2021 
IA_1020/2021 
IA_177/2021 
IA_276/2020 
IA_392/2022 
IA_1021/2021 
IA_355/2022 
IA_803/2022 
IA_268/2022 
IA_270/2022 
IA_804/2022 
IA_627/2020 
IA_459/2020 
IA_523/2020 
IA_019/2022 

IA_314/2022 
IA_235/2021 
IA_235/2021 
IA_633/2021 
IA_264/2022 
IA_785/2022 
IA_1024/2021 
IA_816/2022 
IA_833/2022 
IA_021/2022 
IA_460/2020 
IA_358/2022 
IA_347/2022 
IA_685/2021 
IA_623/2022 
IA_176/2022 
IA_126/2022 
IA_673/2022 
IA_337/2022 
IA_322/2022 
IA_323/2022 
IA_324/2022 
IA_460/2020 
IA_959/2021 
IA_398/2022 
IA_637/2021 
IA_627/2020 
IA_682/2021 
IA_120/2022 
IA_396/2022 
IA_180/2022 
IA_183/2022 
IA_182/2022 
IA_752/2022 
IA_809/2022 
IA_719/2021 
IA_912/2021 
IA_381/2022 
INFO COMPLEMENTAR PARA 
AQ EXTINTORES 
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ANEXO C - Informação Complementar 
 
 

Número do Procedimento 3022009498 

Prazo de Entrega 60 dias 

Prazo Máximo Contratual 30 de novembro de 2022 

Preço Base 108.917,25 € (com exclusão do IVA) 

Condições de Pagamento 60 dias 

 
 
 




